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TEORIA DOS RECURSOS

01. 
Surge comum, na doutrina, o uso da expressão: “teoria geral dos recursos”. Difícil imaginar qualquer teoria, que não se mostre “geral”. Com efeito: “Denomina-se teoria a um conjunto de regras, também, práticas, quando são pensadas como princípios gerais e se fazem abstração de uma quantidade de condições que, não obstante, tem influência necessária em sua aplicação. Ao contrario, se denomina prática, não a qualquer ato, se não ao que realiza uma finalidade e se acha pensado em relação com princípios de condutas, representados universalmente” (Kant). A teoria ostenta, sempre, unificação sistemática de diferentes conteúdos; e conjunto de regras de inferência. 

02. 
Duplo grau de jurisdição consiste em garantia constitucional imanente, em primeiro lanço. Completa, entretanto, o sistema garantista o artigo 8o, n. 2, letra “h”, do Pacto de São José da Costa Rica, Decreto 678, de 06 de novembro de 1992. Conforme o entendimento, que se dê ao artigo 5o, # 2o, da Lei Maior, outra é a consideração.

A necessidade de controle interno dos atos decisórios judiciais força a existirem recursos. Tal controle opera no plano da legalidade e da justiça. Assim, o duplo grau volta-se ao reexame do erro no julgamento do mérito; ou do erro, quanto à decisão de matéria processual; ainda, quanto as questões de fato ou de direito, injustamente solucionadas; e analisa decisões interlocutórias e finais.

03. 
Recurso e ação autônoma de impugnação distinguem-se. O recurso ocorre no mesmo processo e a ação de impugnação exige novo processo. No recurso, desponta atividade continuativa, podendo-se divisar o procedimento de primeiro e de grau superior de jurisdição. 

São ações de impugnação: habeas corpus; mandado de segurança, contra ato jurisdicional penal; revisão criminal e unificação de penas.

Recurso é o meio, sempre conferido pela lei, para que a pessoa (parte, ou quem pretende sê-lo), prejudicada por uma decisão judicial, obtenha-lhe a revogação, modificação ou nulidade, mediante nova cognição, por tribunal de grau superior, ou extraordinário. Volta-se, pois, contra decisão desfavorável, que, ainda, não foi atingida pela preclusão; ou não se tornou firme. A lei que regulou os juizados especiais criminais criou “turma composta de três juizes em exercício no primeiro grau de jurisdição, reunidos na sede do juizado” (art. 82, da Lei 9.099/95). A evidência foge do conceito e do sistema. O Supremo Tribunal Federal, “em vários precedentes do Plenário e das Turmas, interpretando normas da Constituição Federal de 1988, considerou-se o único Tribunal, no País, competente para julgar habeas corpus contra decisões dos órgãos colegiados de primeiro grau, como são as Turmas Recursais, de recursos dos Juizados Especiais Criminais”( H.C. no 77647-MS, rel. Mim. Sidney Sanches).

Os recursos surgem como meios voluntários de impugnação, no mesmo processo. Mostram-se, então, como ônus processuais. 

O duplo grau forçado – denominado recurso de ofício – surge como modo de evitar a coisa julgada, mediante reexame necessário. Afirma-se que é condição de eficácia da sentença.

O recurso contém os direitos de agir e de reagir. Daí, muitos se referirem aos pressupostos e as condições dos recursos. 

04. 
Classificação dos recursos 

	a) Quanto à extensão
	Totais

	
	Parciais

	b) Quanto aos fundamentos
	Fundamentação livre

	
	Fundamentação vinculada

	c) Quanto ao direito e ao fato
	Ordinário

	
	Extraordinário


Tais classificações não guardam mor utilidade.

05. 
Regras básicas dos recursos
	a) Taxatividade
	Dependem eles de previsão legal. Exibem casos e rol taxativo, ou número fechado. Note-se: sempre que, na lei do processo, não há recurso previsto, então, cabe habeas corpus, ou mandado de segurança contra ato jurisdicional penal, conforme ameaçada, ou atingida a liberdade de ir e vir.

	b) Unirrecorribilidade 
	Para cada espécie de decisão judicial há um único recurso determinado. Salvo as decisões, objetivamente, complexas (art. 608, do CPP)

	c) Fungibilidade
	A regra acha-se prevista no art. 579, do CPP. Vale, tão só, para os recursos sem fundamentação vinculada.

	d) Contraditoriedade
	Exigem razões e contra-razões. Notar, entretanto, o art. 601, do CPP.

	e) Disponibilidade
	Surge ela relativa. Ver os arts. 576 e 577, do CPP. A renúncia ocorre antes da interposição; já a desistência emerge depois.

	f) Irrecorribilidade das decisões interlocutórias
	É a regra, no processo penal. As exceções acham-se no art. 581, do CPP e nas leis extravagantes; v.g. a LEP. A interpretação dos preceitos, por isso, irrompe restrita. Consoante a magnitude da decisão desfavorável, cabem as ações autônomas de impugnação.

	g) Pessoalidade ou personalidade
	Os recursos só beneficiam o inconformado, em regra. Ainda, quem recorreu não há de ter a situação piorada, ou agravada, se inocorreu recurso da parte contraria. Conferir arts. 574 e 599, do CPP. O sistema proíbe a reformatio in pejus, conforme arts. 617 e 626 parág. único; ainda, súmula 160 do STF. Questiona-se a possibilidade de tal reforma para prior, em sendo recorrente a acusação; dita, por equivoco reformatio in melius. Resolve-se o problema mediante o favor rei, ou favor libertatis. Veda-se, também, a denominada reformatio in pejus indireta. Assim, nascente na apenação de ato decisório, que se declarou inexistente, ou nulo.


06. 
Objetivo dos recursos: o imediato encontra-se em obstar a preclusão; o mediato acha-se em forçar ao reexame da matéria decida. 

Convém lembrar de que o motor do movimento processual desponta no sistema de preclusões. Outros preferem referir o denominado princípio do impulso processual, a saber: avanço dos atos procedimentais, em direção a decisão final; seja terminativa, seja definitiva.

A preclusão leva o procedimento para a frente e lhe impede o andar para atrás. Ela, também, ostenta a perda de faculdade processual.

	Espécies de preclusão
	a) Temporal: não exercício do ato, ou de faculdade processual.



	
	b) Consumativa: exercício de faculdade processual



	
	c) Lógica: cometimento de ato incompatível com outro antes praticado.


A preclusão engendra a coisa julgada formal, dita preclusão máxima.

07. 
Natureza da decisão sujeita a recurso: ato decisório submetido a condição suspensiva. Assim, sem mostrar eficácia plena; até ocorrer a preclusão; com ou sem a substituição por outro ato decisório de grau superior, que o confirme, reforme, modifique ou anule.

08. 
Efeitos dos recursos: 

	Efeitos dos recursos
	a) Devolutivo, importando a extensão ( total ou parcial); e a profundidade.

	
	b) Suspensivo, arts. 594 e 596, do CPP.

	
	c) Regressivo, ou iterativo, melhor dito juízo de retratação.


Sobre a extensão subjetiva dos recursos, atentar para o artigo 580, do CPP.

09. 
Juízo de prelibação, ou de admissibilidade dos recursos é o instante do procedimento emergente após sua dedução. Tal juízo limita-se a verificar a presença, ou a ausência de requisitos, para que se chegue, ou se alcance o juízo de mérito recursal, ou se lhe analise o pedido. A palavra mérito toma, pois, o sentido de pedido recursal. 

Requisito é o que, de modo necessário, se exige –ou requerer –, para o fim de o recurso acabar conhecido. Assim, requsitum est suspendens natura prius: “o requisito é a condição, logicamente anterior, a qual suspende a produção de um efeito” (Leibniz).

Parece, por isso, que se não deve tomar a voz “requisito”, como sinônimo de “pressuposto”. 

Se o recurso termina não conhecido, estabiliza-se o ato decisório por ele atacado, ou a quo. Ocorre a preclusão ou a coisa julgada. 

O recurso, tanto que conhecido, pelo juízo ou tribunal ad quem, pode, ou não ser provido. O decisum, então, emergente substitui o do órgão a quo, pouco importanto qual seja. 

O juízo de admissibilidade, mostre-se positivo ou negativo, ostenta natureza jurídica declaratória, dos aludidos requisitos. 

10. 
Classificação dos requisitos recursais. Eles se apartam em objetivos  e subjetivos, na visão comum dos processualistas (Greco Filho e outros). 

Despontam os seguintes requisitos objetivos  dos recursos:

	a) cabimento 
	Acha-se na previsão legal do recurso, em face da decisão atacada. Saber, pois, se ela emerge, ou não, recorrível. Diz, portanto, com a taxatividade.

	b) adequação 
	Cada espécie de ato decisório há de ter recurso certo, ou apropriado, já previsto, na Constituição da República, ou nas leis do processo. Existe quem entenda ver, aqui, possibilidade jurídica. Esse requisito abranda-se com a regra da fungibilidade, emergente no art. 579, do CPP.

	c) tempestividade
	Atendimento do prazo recursal. Tal prazo irrompe preclusivo. Motivo de força maior pode, contudo, relevar-lhe a perda. Ver art. 798, # 4o, do CPP. Recorde-se de que existe ônus processual de recorrer. Quem não o suporta pode sofrer, ou padece prejuízo. 

	d) regularidade procedimental
	O recurso guarda o afeiçoamento, a figura, que a lei lhe der, em regra. A regularidade formal, entretanto, não deve decair para o mero formalismo; muito em especial, em face de sentença condenatória. Tal requisito mais opera, para além do primeiro grau de jurisdição, quando deduzido.

	e) inexistência de fato impeditivo
	Renúncia emerge como a manifestação e comunicação de vontade de não recorrer. Tão só o acusado, querelado e o querelante permite-se que renunciem; jamais o ministério público. Nada impede, na ação penal de iniciativa privada, a ocorrência de preclusão lógica; o que implicaria admitir a existência de renúncia tácita, mas, do querelante. Desponta qual fato impeditivo, ainda, o acusado, por infração aos arts. 12 e 13, da Lei de entorpecentes não poder apelar “sem recolher-se à prisão” (art. 35, Lei n. 6368/76). O juiz, também, pode decidir, de modo fundamentado, ao condenar, que o imputado não pode apelar, em liberdade, se o crime for havido como hediondo (art. 2o # 2o, da Lei n. 8.072/90). Confrontar com a denominada presunção de inocência.

	f) fatos extintivos
	Desistência consiste em manifestação e comunicação de vontade de não mais querer julgado o recurso. O ministério público acha-se proibido de desistir, conforme art. 576, do CPP.

Deserção implica o ato da parte, o qual extingue o direito de recorrer. Apontam-se dois casos de deserção: fuga do acusado, após a interposição do recurso, se e quando exigida a prisão, como estatuí o art. 595, do CPP; esbarrando na chamada presunção de inocência; e na hipótese de o querelante deixar de preparar o recurso, nos termos do art. 806, # 2o do CPP.


Exsurgem os seguintes requisitos subjetivos recursos

	a) sucumbência ou sucumbimento
	É a situação desfavorável entre o que se pediu e se obteve; ou o prejuízo, provocado pelo ato decisório. Ambas as idéias afloram insuficientes. Alargando o conceito se diz que é “a situação que decorre do não – atendimento de expectativa, juridicamente, possível” (Greco Filho). 

	b) legitimidade para recorrer
	Ela acha-se lançada no art. 577, do CPP, de modo imperfeito. Assim, o assistente da acusação, tão só pode recorrer da decisão de impronúncia, da absolutória e do ato decisório, que extingue a punibilidade. Notar os arts. 584 # 1o e 598, do CPP. Ver as súmulas 208, 210 e 448, do STF. Não se permite, em boa técnica, recorra para aumentar a reprimenda. O ministério público pode recorrer seja na qualidade de parte, seja como fiscal da lei. No último caso, tirante a ação penal de iniciativa privada, se absolutória a sentença.


11. 
Há quem entenda a precisão de oferecer outra classificação dos requisitos, tomando-os como condições e pressupostos recursais (Grinover e outros).

Antes de decompor o tema convém esquematizar o entendimento, dito tradicional,  ou comum.

	Juízo de admissibilidade 


	Requisito objetivo
	a) Cabimento

b) Adequação

c) tempestividade.

d) Regularidade formal

e) Inexistência de fato
	Impeditivos: renúncia e não recolhimento à prisão.

Extintivos: desistência e deserção.

	Juízo de admissibilidade 
	Requisito subjetivo
	a) Sucumbimento

b) Legitimidade para recorrer
	


Eis, as condições  recursais:

	Condições de admissibilidade dos recursos
	a) possibilidade jurídica: recorribilidade da decisão, ou cabimento dentro do sistema recursal.

	
	b) legitimidade para recorrer: O Ministério Público, querelante, acusado, “seu procurador ou defensor” e o assistente de acusação. Ver art. 577, do CPP. No polo passivo da ação condenatória, a legitimidade surge autônoma e concorrente. Notar o ofendido ou sucessores, arts. 584 § 1º e 598, do CPP. Atentar para o lesado, em face das medidas assecuratórias.

	
	c) interesse em recorrer: adequadação mais necessidade ou utilidade. Resultado prático do recurso e proveito ao recorrente.


Algumas questões que se precisam examinar:

I. Conflito entre o acusado e seu procurador ou defensor, quanto ao intento de recorrer.

II. Legitimidade autônoma e concorrente.

III. O ofendido e sucessores, mais o prejudicado.

IV. Na hipótese de crime falimentar, o síndico e qualquer credor.

V. Atentar para o Código do Consumidor.

VI. Declarada extinta a punibilidade, afirma-se que o acusado não pode apelar por lhe falhar o interesse. Mas, pode aforar revisão criminal.

VII. O ministério público, que não é sucumbente, como fiscal da lei pode apelar na hipótese de nulidade absoluta e injustiça manifesta.

VIII. A regulamentação da atividade do ofendido e sucessores, com vistas à reparação do dano, nascente na infração penal. Ver arts. 584, # 1o, 598 e 600, # 1o, do CPP.

12. 
Enumeram-se três pressupostos recursais, que se conjugam com as mencionadas condições, na distribuição dos requisitos.

	Pressupostos recursais
	a) investidura do juiz ou tribunal: juiz natural, ou competente.

	
	b) capacidade de quem formula o recurso: de ser parte, estar em juízo e postulatória.

	
	c) regularidade formal: sem sacramentalidade. Notar arts. 578, 589 e 601, do CPP. Tempestividade, sob o enfoque da inteireza dos prazos e interpretação em favor do recorrente. Prazos contínuos e peremptórios, art. 798, do CPP. Distinção entre início do prazo e início da contagem do prazo; súmula 310 do STF. Prazo em dobro do defensor público

	
	d) inexistência de fatos impeditivos ou extintivos: preclusão, renúncia, desistência e deserção.
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